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			APRESENTAÇÃO

			Com este livro, pretendo dar uma contribuição à história do cristianismo, às vésperas dos quinhentos anos da Reforma Protestante, visando, de certa forma, preencher uma lacuna nos escritos sobre a história e o pensamento dos reformadores do século XVI, em perspectiva ecumênica.

			Não obstante reconhecer o papel da subjetividade na (re)construção histórica, o autor recorre a documentos e escritos do século XVI, bem como a pesquisadores dos séculos XIX e XX que possibilitam, pelo menos em parte, uma imersão no conturbado panorama político, social e religioso do século dos reformadores.

			Roger Aubert (1914-2009), na “Introdução Geral” aos cinco volumes de Nova História da Igreja,1 afirma que, embora possa parecer desconcertante uma História da Igreja que leva em consideração a teologia, “sendo uma a verdade para o historiador como para todo cientista, suas convicções religiosas não o impedirão nunca, mesmo que escreva a história de sua Igreja, de chegar a conclusões no sentido em que o orienta o método histórico corretamente aplicado”. Apesar disso, o autor parece extrapolar o “método histórico” ao considerar, de modo apologético, como “herdeiro único e legítimo da Igreja do cenáculo”, aquela que “através dos séculos continuou sempre a reconhecer no sucessor de Pedro o vigário de Cristo e o centro visível da unidade dos cristãos” (AUBERT, 1984, p. 6, 15). A presente obra procura tratar a história, tanto quanto possível, em perspectiva ecumênica.   

			Os escritos de Martinho Lutero, Filipe Melanchthon, Ulrico Zwínglio, João Calvino e Menno Simons constituem fontes indispensáveis para a compreensão das questões teológicas debatidas na Europa, no período da Reforma. 

			A coleção Obras selecionadas de Lutero, publicação conjunta da Editora Concórdia, de Porto Alegre, e Sinodal, de São Leopoldo, a partir da década de 1980, tem sido importante fonte para os leitores de língua portuguesa. De igual modo, cabe mencionar a tradução e publicação de As Institutas de Calvino, no período 1985-1989, pela então Casa Editora Presbiteriana, de São Paulo. Outros escritos de Calvino vêm sendo traduzidos para o português e publicados pela Editora Pendão Real, da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil. Até o momento em que o presente livro acaba de ser escrito, lamentavelmente, não há publicação de obras de Zwínglio e de Menno Simons em português.

			A Reforma protestante é considerada por Georg W. F. Hegel (1770-1831) um dos três acontecimentos-chave históricos do mundo moderno, ao lado do Iluminismo e da Revolução Francesa, no século XVIII. A abordagem presente restringe-se à história e ao pensamento da Reforma no século XVI. 

			Uma avaliação da situação histórica e uma discussão dos temas teológicos do século XVI são relevantes não apenas para cristãos na atualidade, na busca de superação de anátemas do passado e no espírito do movimento ecumênico iniciado de modo especial nos inícios do século passado, mas também a todos que se interessam pelos estudos históricos, na transição da sociedade feudoburguesa para a modernidade, no ocidente.

			A reforma do cristianismo no século XVI inclui a Reforma Católica, também conhecida pelo nome de “Contrarreforma”. Considero que a abordagem dessa em apenas um capítulo, neste livro, não faria jus à sua relevância, motivo pelo qual pretendo tratá-la da em outra publicação.      

			Minha gratidão à Nelsa, esposa e companheira de todas as horas, e aos demais familiares, pelo incentivo à pesquisa e à escrita deste livro.

			Meus agradecimentos ao Diretor, Luiz Carlos Migliozzi, e aos funcionários da Editora da Universidade de Londrina (Eduel), pelo apoio e diligência na publicação deste livro; à professora Esther Gomes de Oliveira, pela revisão do vernáculo e sugestões.  

			Agradeço também aos funcionários e funcionárias da biblioteca da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, da Universidade Estadual de Londrina, da Biblioteca São Lourenço de Brindes, dos Freis Capuchinhos da Fraternidade Santa Clara, de Londrina, do Centro Universitário Filadélfia (UniFil), da Faculdade Teológica Sul-Americana, de Londrina, e da Faculdade de Teologia da Universidade Metodista de São Paulo. 

			
				
					1 Traduzida para o português e publicada pela Editora Vozes, Petrópolis (RJ). 

				

			

		


		
			INTRODUÇÃO

			A maioria dos livros sobre a Reforma Protestante, até meados do século XX, apresenta-se como apologéticos, ora em relação ao catolicismo, ora em relação aos reformadores. Eugene Carson Blake, então Secretário Geral do Conselho Mundial de Igrejas, na Introdução ao livro A Reforma, de Edith Simon, observou a parcialidade de muitos autores que por séculos trataram do tema: muitos foram escritos por 

			protestantes que viam principalmente na Reforma o fundamento de tudo que há de melhor no cristianismo dentro do mundo moderno. [...], outros por católicos que julgavam principalmente a Reforma a causa trágica do cisma da Igreja no Ocidente e, por conseguinte, do enfraquecimento da religião e do incentivo ao ateísmo de nosso tempo (SIMON, 1971, p. 7).

			O movimento ecumênico contribui para uma melhor abordagem histórica da Reforma.  

			Procura-se, neste livro, privilegiar a ordem cronológica dos eventos, em vez de sistemática. Assim, o capítulo sobre a Reforma Radical situa-se entre os que tratam da Reforma de Ulrico Zwínglio, em Zurique, e da Reforma em Genebra, liderada por Guilherme Farel e João Cavino. 

			O suíço Ulrico Zwínglio, Pai da Tradição Reformada, teve seu papel ofuscado por João Calvino, principal reformador de Genebra. O autor procura resgatar a contribuição de Zwínglio, e a de outros reformadores. Entre os chamados reformadores magisteriais,2 além de Lutero, Zwínglio e Calvino, cabe mencionar Filipe Melanchthon, na Reforma luterana; Henrique Bullinger, Guilherme Farel, João Ecolampádio, Martinho Bucer, Berchtold Haller e John Knox, na Tradição Reformada; e Thomas Cranmer, no anglicanismo. Entre os reformadores radicais, destacam-se Thomas Münzer, Andreas Carlstadt, Conrad Grebel, Balthasar Hubmeier, Miguel Sattler, Jacob Hutter e Menno Simons. 

			O primeiro capítulo procura situar a Reforma protestante no seu contexto histórico, o final da Baixa Idade Média (séculos XI a XV) e o início da Idade Moderna, especificamente, a Europa na época do Renascimento. Traz, também, uma pequena abordagem de três movimentos da Pré-Reforma, o primeiro dos valdenses, iniciado por Pedro Valdo, na França; o segundo, na Inglaterra, em torno de John Wycliff, em fins do século XIV; e o terceiro, na Boêmia, atual República Tcheca, no século XV, cujo personagem central foi Jan Huss. 

			A Reforma na Alemanha, iniciada sob a liderança do então monge agostiniano Martinho Lutero e de Filipe Melanchthon, na segunda década do século XVI, é o tema do capítulo dois. O dia 31 de outubro de 1517, data em que Lutero afixou na capela da Universidade de Wittenberg suas noventa e cinco teses sobre as indulgências, é considerado marco inicial da Reforma.  Trata também da difusão da Reforma luterana nos países escandinavos. Uma parte considerável desse capítulo é dedicada à teologia dos reformadores Lutero e Melanchthon. 

			O início da Reforma protestante na Suíça, em Zurique, por Ulrico Zwínglio, e aspectos do pensamento dos primeiros teólogos da Tradição Reformada são tratados no capítulo três. Trata-se de um movimento que surge ao mesmo tempo da Reforma na Alemanha. O marco inicial é considerado o dia primeiro de janeiro de 1519, não obstante o processo estender-se até a Páscoa de 1525. O capítulo trata também da extensão do movimento da Reforma para a cidade de Estrasburgo, sob a liderança de Bucer, e para as importantes cidades suíças de Basileia e Berna, que estavam sob as lideranças de Ecolampádio e de Haller, respectivamente, mas influenciadas pela Reforma de Zurique. 

			A chamada Reforma Radical, que se desenvolveu em várias regiões da Europa e sob diversas lideranças, é abordada no quarto capítulo. Essa reforma apresentou uma característica multifacetada, mas com um fator quase comum, a negação da validade do batismo de crianças, daí a denominação de anabatistas.3

			O quinto capítulo trata da Reforma na Suíça de língua francesa, principalmente em Genebra, que aderiu à Reforma apenas em meados da década de 1530. Iniciada com as atividades de Farel, pouco depois contou com a liderança de João Calvino. A seguir, apresenta traços da teologia de Calvino e sua diligência em obter um acordo com o sucessor de Zwínglio, em Zurique, sobre os sacramentos. O capítulo traz, no final, informes sobre contatos dos valdenses com os reformadores, que resultaram em acordo.  

			O protestantismo de vertente calvinista, na França e nos Países Baixos, e a tentativa frustrada de sua inserção no Brasil, no século XVI, constituem a abordagem do capítulo seis. 

			A Reforma na Grã-Bretanha é tratada no último capítulo. Na Inglaterra, a princípio de caráter político, após a morte de Henrique VIII, o movimento assumiu a teologia reformada continental, mantendo-se, todavia, no que foi denominado “via média” entre o catolicismo romano e o protestantismo. Na Escócia, foi implantada a Reforma na vertente calvinista, sendo John Knox o principal líder.

			Este livro traz os Excursos I e II, que transcrevem as Noventa e cinco teses de Lutero sobre a questão das indulgências, e os Sessenta e cinco Artigos de Zwínglio, pela sua importância histórica e teológica, e o Excurso III, com alguns hinos desses reformadores, ressaltando ênfases teológicas de seus autores. 

			Finalmente, o autor presta uma homenagem especial aos que foram perseguidos e até mortos por razões de fé no século XVI: luteranos, reformados, valdenses, católicos, anglicanos e radicais, anabatistas ou não. Alguns nomes desses mártires são lembrados nas páginas deste livro

			
				
					2 Expressão cunhada por George H. Williams para se referir aos reformadores das igrejas estabelecidas ou apoiadas por autoridades civis, “designando assim tanto seu vínculo com o governo (magistrado), como com a universidade (magisterium)” (YODER, 1976, p. 35). Aos reformadores magisteriais, contrapõem-se os chamados “reformadores radicais”, entre os quais se sobressaem os anabatistas.

				

				
					3 Os chamados reformadores radicais não mereceram a devida atenção em publicações sobre a Reforma, senão nas últimas décadas. Um exemplo: o interessante livro do Henri Strohl, O pensamento da Reforma, publicado há meio século, dedica menos de uma página aos anabatistas e espiritualistas, nele denominados “dissidentes sectários”.

				

			

		


		
			CAPÍTULO I 

			ASPECTOS DA IGREJA E ESTADO NA RENASCENÇA

			O Estado e a Igreja na Espanha

			Isabel I de Castela (1451-1504) e Fernando II, de Aragão (1452-1516), casaram-se em 1469. Isabel foi proclamada rainha de Castela e Leão em 1474, passando Fernando II, de Aragão, a rei consorte V de Castela e Leão.  

			A união de Castela e Aragão impulsionou a Espanha no cenário mundial. Fernando e Isabel, os chamados “Reis Católicos”, aliaram-se a Portugal, reconquistaram partes da península ibérica dos muçulmanos; o último reduto mouro, Granada, foi tomado em 1492. Nesse mesmo ano, Fernando e Isabel atenderam ao pedido do genovês Cristóvão Colombo, concedendo-lhe três embarcações que, partindo de Palos, no início de agosto, chegaram ao Novo Mundo em 12 de outubro. A Espanha teve, assim, papel inicial na conquista das Américas, implantando a fé cristã católica. 

			O rei Fernando obteve do papa autorização para organizar a Inquisição Espanhola, principalmente devido aos chamados “cristãos novos”: convertidos do judaísmo, mas que retornavam secretamente às práticas judaicas, além dos “mouriscos”, convertidos do islamismo. Não obstante, a Inquisição esteve mais a serviço da política do que da defesa da fé católica, “um instrumento discricionário nas mãos do Rei” (TÜCHLE, 1983, p. 6). Calcula-se que sob o inquisidor dominicano Tomás de Torquemada (1420-1498) foram realizados 2.200 autos de fé com a morte na fogueira dos condenados.  

			Um dos aspectos positivos do catolicismo espanhol foi a influência de bispos piedosos. Cabe lembrar Fernando de Talavera (1428-1507), bispo de Granada; o cardeal Pedro González de Mendoza (1428-1495) e, de modo especial, o cardeal Francisco Ximénez de Cisneros (1436-1517), franciscano, arcebispo de Toledo (então, capital da Espanha) fundador da Universidade de Alcalá, em 1499. Nessa Universidade, além das filosofias tomista, escotista e nominalista, ensinava-se também hebraico e grego. Ximénez convidou especialistas de Salamanca e de Paris para a tradução da Bíblia Poliglota Complutense, cujos seis tomos foram impressos de 1514 a 1517. 

			Com a morte de Fernando II, em 1516, seu neto Carlos foi proclamado rei da Espanha, em Madri. Carlos era filho de Filipe e de Joana, “a Louca”. Em 1519, faleceu o imperador Maximiliano, do Sacro Império, dos Habsburgos (Casa da Áustria), avô paterno de Carlos, eleito em 18 de junho Imperador, denominado Carlos V (1500-1558), concorrendo com Francisco I, rei da França (TENBROCK, 1968). Contou com o apoio da casa de comércio dos Fuggar, os maiores banqueiros da época, assumiu o poder no Sacro Império e na Espanha e suas colônias, inclusive nas América. 

			Em 1522, Carlos V cedeu as possessões austríacas a seu irmão Fernando, que passou a representar Carlos no Sacro Império. Apenas no início de 1530, estabeleceu-se a paz com o papa Clemente VII, do qual Carlos V recebeu a coroa imperial em Bolonha, no dia 24 de fevereiro. 

			O novo sistema econômico e a crise política e religiosa na Europa 

			Na Europa, no século XV e início do XVI, houve mudanças no sistema econômico para um tipo de pré-capitalismo. Houve um forte declínio do feudalismo e, com este, do Sacro Império. Na realidade, desde o final do século XI, a ascensão de um novo grupo social, a burguesia, juntamente com os senhores feudais, constituem a sociedade feudoburguesa, na expressão de um historiador argentino (ROMERO, 2005).

			A Alemanha, sem unidade política, estruturava-se, sob o Imperador, com cerca de oito a dez príncipes e em mais de uma dezena de cidades autônomas, que, situadas entre os domínios dos príncipes, impediam, de certo modo, uma confederação política, como observa Febvre (1978, p. 84): 

			Ao redor de suas muralhas, o país aberto: campos submetidos a um direito cuja negação é o direito da cidade. Ali, dominados, por senhores ávidos, os camponeses são incultos e grosseiros, às vezes miseráveis, prontos a se rebelarem derrubando o jugo, sempre estranhos à cultura urbana.

			Os príncipes mantinham exércitos, convocavam Dietas, cobravam impostos, declaravam guerra e concluíam a paz, 

			com o apoio dos cavaleiros – pequena nobreza - e do clero [...] A carga tributária se fez mais pesada. Grande parte das cidades estava protegida por seus privilégios e toda carga recaía em cheio sobre os camponeses; tanto sobre os domínios dos príncipes, como sobre os servos de seus cavaleiros (ENGELS, 1977, p. 27).

			A Igreja dispunha principalmente de terras e as rendas das paróquias e monastérios provinham, de modo particular, de rendas de produtos naturais. Para Romero (2005, p. 280), os nobres, 

			os antigos senhores, achavam que o comando rural era seu. O mesmo sentimento, abrigavam os abades e priores das grandes abadias e mosteiros, e com dupla razão, visto que eram geralmente nobres e gozavam, além disso, das prerrogativas que lhes outorgavam sua condição de senhores de um grande senhorio eclesiástico.

			Em geral, os abades e priores vinham de famílias nobres. 

			O desenvolvimento da economia de caráter monetário levou a Cúria Romana, bispados e monastérios à crise econômica. Além disso, processava-se um êxodo do campo para as cidades. Esses fatores repercutiam na Igreja, diminuindo a presença religiosa nas universidades e enfraquecendo os mosteiros. Os párocos rurais procuravam sobreviver com trabalhos seculares. “Os papas ampliam sistematicamente o regime de tributação. Os bispos procuram imitá-los. Ao que acrescem, ainda, os respectivos impostos devidos à autoridade territorial. O priorado de Cantuária era obrigado a entregar 46% de suas rendas ao papa e ao rei” (TÜCHLE, 1983, p. 18).

			Uma maneira de setores eclesiásticos enfrentarem determinados problemas com recursos foi a concessão de indulgências pelos bispos, ou, em casos especiais, pelo papa.    

			Não obstante o posicionamento oficial da Igreja contra os juros, desde o século XIV, as transações bancárias, sobretudo em Florença e Sena, que implicavam ágio, foram utilizadas também por alguns papas. Na realidade, na Itália, procurou-se contornar a questão moral dos ágios. Na Alemanha, Johann Maier (João Eck) defendeu a legitimidade de juros, distinguindo entre juros e usura.

			O Renascimento e os Humanistas

			O Renascimento assinalou certa “virada antropocêntrica”, na cultura europeia: o ser humano como centro do interesse e o ressurgimento de valores da antiguidade greco-romana pré-cristã. 

			Na filosofia, enquanto a influência de Aristóteles declinava, crescia a de Platão e a do neoplatonismo, principalmente com a vinda de pensadores gregos de Constantinopla para a Itália, em virtude da queda do Império cristão oriental, em 1453, para os turcos otomanos de fé islâmica.  

			Nas artes, o método da perspectiva, ou seja, a representação de objetos tridimensionais em superfícies, recebeu suas primeiras formulações em 1435, com Leon Battista Alberti (1404-1472). A perspectiva vai influenciar, entre outros, Leonardo da Vinci (1452-1519) e Albrecht Dürer (1471-1528). As artes não mais se restringem a temas religiosos. Sandro Botticelli (1445-1510) criou seu famoso quadro a Primavera em 1482. Michelangelo Buonarroti esculpiu a Pietà (1498-9) e David (1501-1504). Ticiano Vecellio († 1576) foi o criador tanto do quadro Anunciação, quanto de Baco e Ariadne.  Mesmo aplicada a temas religiosos, a arte em geral era de inspiração profana.

			Nas ciências, particularmente na astronomia, o cardeal Nicolau de Cusa (1401-1464) antecipou de quase um século a chamada “revolução copernicana”. Considerou fraca a teoria de que a Terra era o centro do universo. Nicolau Copérnico (1473-1543), no ano de sua morte, publicava Das revoluções dos corpos celestes, cujo sistema heliocêntrico viria substituir o sistema ptolomaico-aristotélico. Nicolau de Cusa, no entanto, ficou célebre pelo seu anti-intelectualismo, particularmente diante do aristotelismo, com sua apologia da “douta ignorância”: 

			O maior perigo, contra o qual os sábios nos advertiram, é o que resulta da comunicação do segredo a espíritos subjugados à autoridade de um hábito inveterado, pois tal é o poder de um longo costume, que a maioria prefere antes renunciar à vida que ao costume [...] Ora, atualmente é a seita aristotélica que prevalece, e ela considera heresia a coincidência dos opostos, cuja aceitação é a única que permite a ascensão à teologia mística (LE GOFF, 1995, p. 105).

			A literatura no Renascimento, entre outras características, valorizava a individualidade, o otimismo, as línguas vernáculas, inspirando-se na Antiguidade, sobretudo em temas da literatura grega e latina. 

			A invenção da imprensa por Johannes Gutenberg (1398-1468) propiciou enormemente a propagação de livros, panfletos e gravuras. A chamada Bíblia de Gutenberg foi impressa de 1450 a 1455. Para Delumeau (1989), cerca de 75% das obras impressas até 1520 eram de caráter religioso. A Imitação de Cristo, de Thomas a Kempis, foi editada cerca de sessenta vezes de 1450 a 1500, em mais de uma língua. Desde a invenção da imprensa até 1520, foram feitas pelo menos 156 edições da Bíblia, sendo vinte e duas em alemão. A primeira tradução para o italiano foi publicada em 1471. Em Paris, foi publicada uma versão completa da Bíblia em francês, em 1487, e em Saragoça, na Espanha, uma primeira versão em espanhol foi publicada em 1485 (DELUMEAU, 1989, p. 77).  

			Saxl (1989, p. 230) comenta o papel da imprensa na Reforma do século XVI:

			[...] - Aun cuando la edición de las obras de Lutero tiene setenta y um gruesos volúmenes, la opera de Melanchthon comprenden veinteocho volúmenes y los escritos de Erasmo llenan nueve volúmenes en folio de alredor de mil paginas cada uno -, los libros son solo una fracción comparados con los panfletos que se escribieron. De los manifiestos de Lutero del anõ 1523, sólo aun existen no menos de ciento ochenta y nueve [...] Cada acontecimiento era anunciado y acompanãdo por un torrente de carteles y panfletos y a menudo éstos iban ilustrados con grabados. Tanto católicos como protestantes utilizaron palabra e imagen para el ataque y para la defensa.4 

			Na Renascença, assinala-se o papel dos chamados “humanistas” que, com algumas exceções, foram religiosos, mas não dogmáticos. Contribuíram para edições da Bíblia a partir das línguas originais, grego e hebraico, não se restringindo à Vulgata Latina. 

			Johann Reuchlin (1455-1522) nasceu em Pforzheim, na Alemanha. Enviado à Universidade de Paris, cerca de 1472, estudou grego. Em Basileia, em 1477, recebeu o grau de Mestre, e ensinou grego. Publicou um dicionário latino, em 1475-1476, e estudou Direito na França. Esteve em Florença em 1482, tendo sido influenciado pelos estudiosos da Academia Platônica. Estudou hebraico e publicou, em 1506, De rudimentis Habraicis. Reuchlin não aderiu ao nascente movimento da Reforma protestante e faleceu em 1522. 

			Na França, Jacques LeFèvre d’Étaples (1450/1455-1536) publicou as obras do cardeal Nicolau de Cusa, entre as quais De Docta Ignorantia (1440) e de Marsílio Ficino (1433-1499), “as obras do Pseudo-Dionísio, as contemplações do franciscano Raimundo Lúlio, as místicas de Ricardo de Saint-Victor, Santa Hildegarda de Bingen e Ruysbroek” (LE GOFF, 1995, p. 118). 

			 Jacques LeFèvre passou a fazer hermenêutica bíblica pelo método gramatical, inovando em relação à tradição da exegese alegórica e espiritual. Publicou, em 1509, um comentário dos Salmos baseado em cinco diferentes traduções latinas, o Psalterium Quimcuplex. Em 1512, publicou uma tradução com comentários das Cartas de Paulo “em que negava o mérito das boas obras para a justificação e ensinava que a salvação é dom gratuito de Deus” (WALKER, 1967, p. 408). Em 1522, publicou comentários sobre os Evangelhos e, em 1525, sobre as Cartas católicas. Pugnou por reforma, recusando, no entanto, rompimento com a Igreja Católica. 

			O “príncipe dos humanistas”, contudo, foi o neerlandês Desidério Erasmo (1466 ou 1469-1536), mais conhecido como Erasmo de Roterdã. Ele ingressou em seminário de agostinianos, tendo feito votos aos 25 anos, foi ordenado sacerdote em 1492, mas dedicou-se aos estudos, renunciando funções clericais. Em 1495, encontrava-se na Universidade de Paris, que era um centro de estudos escolásticos, mas com abertura para ideias renascentistas. Recebeu o grau de teologia três anos depois. Viajou por vários países, entre os quais Inglaterra, Itália e Portugal. Fixou-se, por mais de uma década, em Basileia, na Suíça. 

			Erasmo publicou vários livros, como O manual do soldado cristão (1502 ou 1504), Provérbios (1508), Elogio da Loucura (1509) e Diatribe sobre o livre arbítrio (1524). Mas sua principal contribuição à cultura foi uma edição crítica do Novo Testamento grego, Textus Receptus, com tradução para o latim e anotações, em 1516 e, em 1519, a segunda edição, corrigida, que foi amplamente utilizada pelos reformadores. Erasmo não aderiu à Reforma, mas pode ser considerado um precursor da teologia liberal protestante.   

			 

			Papas do Renascimento. O 18º Concílio Geral (Latrão V), em Roma

			A partir de meados do século XV, alguns papas procuraram melhorar a cidade de Roma, tendo Florença como modelo. O papa Nicolau V (1447-1455) promovia a ciência e a arte em Roma, na linha da Renascença.

			Calixto III (1455-1458) foi o primeiro papa Bórgia. Os Bórgia eram espanhóis, de Valença.  Calixto “deu início a uma característica, muito prejudicial, do pontificado do século quinze [...] Criou cardeais dois sobrinhos seus; um terceiro foi eleito prefeito da cidade e governador de Terracina e Benevento” (KNOWLES; OBOLENSKY, 1983, p. 465). 

			Pio II (1458-1464), de família nobre, nascido em Consignano, na Siena, procurou colocar a Igreja na direção do Renascimento. Ao assumir o papado, promoveu a reurbanização de sua cidade natal, que passou a ser denominada Pienza. 

			O papa Paulo II (1464-1471) distanciou-se dos humanistas, mas tornou-se popular em Roma, entre outras razões, por ter mandado ampliar a Praça Veneza para a festa de carnaval.  

			Sixto IV (1471-1484) indicou trinta e quatro cardeais, figurando entre eles amigos e parentes, a saber, seis sobrinhos. Sob seu pontificado, em 1481, foi publicado em Roma um folheto que trazia gravuras das sibilas e dos profetas. 

			O tema se relacionava com a tendência da época de harmonizar o pensamento judeu, pagão e cristão; trata-se de provar que a história da cristandade começa antes de Cristo, posto que profetas, tanto judeus como pagãos haviam anunciado a vinda do Salvador (SAXL, 1989, p. 161).

			O papa Inocêncio VIII (1484-1492) apoiou a proposta de Cristóvão Colombo, junto aos reis católicos da Espanha, para sua viagem que resultou na descoberta da América. Incentivou os dominicanos Henrich Kraemer e James Sprenger na caça às bruxas. Eles publicaram, em 1487, Malleus Maleficarum (Martelo das feiticeiras) que, não obstante ter sido denunciado pela Inquisição em 1490 e colocado no Index Librorum Proibitorum, teve várias edições nos séculos XVI e XVII. Inocêncio foi acusado da prática da simonia, vendendo postos de secretário apostólico.  

			Rodrigo Bórgia, sobrinho do papa Calixto III, foi elevado a Cardeal com apenas 24 anos. Rodrigo teve quatro filhos com Vanozza de Cataenis, além de filhos com outras mulheres. Com sessenta anos, Rodrigo foi eleito papa, com o nome de Alexandre VI (1492-1503). Foi o segundo papa Bórgia. Construiu, no Vaticano, a chamada Torre Bórgia. Alexandre e seu Mestre de cerimônias, Buchard, esmeravam-se sobre a liturgia a e cerimônia da aparição do Papa em público. Alexandre VI além de construir a “Sapienza”, a universidade romana, contratou um grande número de teólogos para ocupar cargos nessa (SAXL, 1989, p. 160). 

			O pontificado de Pio III (1503) foi curto, pouco mais de um mês. O papa Julio II (1503-1513) era sobrinho do papa Sixto IV, iniciou a construção da Basílica de São Pedro, tendo ordenado a demolição da anterior. 

			Em 9 de março de 1513, foi eleito papa o Cardeal-diácono Giovanni Lorenzo de Médici, que adotou o nome Leão X (1513-1521). Como não era sacerdote, foi ordenado presbítero em 15 de março e sagrado Bispo de Roma no dia 17 de março. No dia 19 de março, foi coroado papa. Foi um mecenas de artistas, mas é acusado de esbanjar os recursos da Igreja.  Julio II e Leão X aprovaram a venda de indulgências, para fins da construção da Basílica.  

			O 18º Concílio Geral da Igreja (Concílio de Latrão V), em Roma, foi aberto pelo Papa Júlio II, em maio de 1512, e concluído sob o Papa Leão X, em 16 de março de 1517. A esse Concílio acorreram 120 ou 140 bispos. O Concílio condenou a Sanção de Bourges, que seria um passo para a criação de uma Igreja nacional na França, rejeitando o conciliarismo. 

			Em dezembro de 1513, o Concílio aprovou a resolução De alma humana contra os neoaristotélicos (bula do papa Leão X Apostolici Regiminis). O decreto rejeita a concepção de que a alma seja mortal e única para todos os homens: 

			[...] condenamos y reprobamos a todos los que afirman que el alma intelectiva es mortal o única en todos los hombres, y los que estas cosas pongan en duda, pues ella no sólo es verdaderamente por si y esencialmente la forma del cuerpo humano – como se contiene en el canon del Papa Clemente V, - sino también inmortal y además es multiplicable, se halla multiplicada y tiene que multiplicarse conforme a la muchedumbre de los cuerpos en que se infunde (DENZINGER, 1963, p. 217).5

			Em 1515, o Concílio reiterou a condenação de empréstimos a juros. A Universidade de Paris, respondendo a uma consulta de comerciantes espanhóis de Antuérpia, confirmou a condenação. Deve-se vender a preço justo e emprestar sem juros (MOUSNIER, 1995, p. 135).

			O Concílio regulamentou disciplina para o clero no tocante a estudos e formação, antecipando, nesse ponto, decisões mais detalhadas do Concílio de Trento. Definiu a necessidade de Imprimatur para livros de doutrina e fé, devendo ser queimados os não permitidos. 

			Precursores da Reforma: Pedro Valdo, João Wyclif e João Huss

			Pedro Valdo (Pierre Vaudois, c. 1140-1217), comerciante rico de Lião, na França, por volta do ano 1173 perguntou a um teólogo que caminho deveria seguir para a salvação de sua alma. O teólogo começou a fazer longas digressões, ao que Valdo interrompeu: Queria saber o melhor e mais seguro caminho. A resposta foi o texto de Mt 19,21: “Se queres ser perfeito, vai vende os teus bens, dá-os aos pobres e terás um tesouro nos céus. Depois, vem e segue-me” (COMBA, 1987, p. 19). Valdo decidiu distribuir seus bens aos pobres, reservando parte para a esposa e filhas. Aplicou parte de seus bens também em tradução de textos da Bíblia e da Patrística para o provençal. 

			Valdo dedicou-se a ler e a explicar o Evangelho de casa em casa e muitos passaram a segui-lo. Atribuíram-se o nome de os “pobres de Cristo”, mas passaram a ser chamados os “Pobres de Lião”. 

			Em 1176, o arcebispo Guichard, de Lião, expulsou Valdo da cidade pelo fato de pregar sem ser ordenado. Valdo e seus seguidores apelam a Roma, comparecendo ao Concílio de Latrão, em 1179, presidido pelo papa Alexandre III. Foram advertidos a pregar apenas com a permissão do bispo local. Em 1184, Valdo foi excomungado pelo papa Lucio III (1181-1185), por desobedecer à hierarquia. Seus seguidores, chamados valdenses, estabeleceram-se em Piemonte, ao norte da Itália e, em Provença, sudoeste da França. Consideravam o Novo Testamento como regra de fé e prática, negavam a doutrina do purgatório, e enfatizavam a dignidade do oficiante na administração dos sacramentos.  

			João Wyclif (c. 1324-1384) é considerado um pré-reformador. Nasceu em Hipswell, condado de Yorshire, Inglaterra, estudou na Universidade de Oxford. Ordenado presbítero, foi vigário por dois anos em Fillingham, mas depois de dois anos, voltou a Oxford, em 1363, recebeu o título de bacharel em Teologia, em 1365; doutor em Teologia, em 1372, e lecionou na referida instituição.  

			Wyclif recebeu influência em Oxford de Thomas Brandwadine, posteriormente, Arcebispo de Cantuária, que incentivava o estudo de Santo Agostinho, adotando a teologia da graça.               

			Wyclif fez preleções em Oxford, em 1376, Sobre o senhorio civil, defendendo que 

			Deus dá todas as posições, tanto civis quanto as espirituais, como feudos, sob a condição de serviços prestados com fidelidade [...]. Se o usuário abusa de sua confiança, retira ele a concessão. Daí o mau clérigo perde todo o direito de exercer o seu ofício, e as autoridades civis podem tirar desse clérigo indigno as posses temporais (WALKER, 1967, p. 375).

			Wyclif posicionou-se contrariamente às ordens monásticas e divergiu da doutrina eucarística da transubstanciação. Um sínodo em Londres (1384) condenou diversas de suas proposições. 

			O pré-reformador destacou o primado das Escrituras em questões de autoridade na Igreja e teve importante participação na tradução da Bíblia do latim para o inglês, de 1382 a 1384. É provável que Wyclif tenha liderado a tradução do Novo Testamento e Nicolau de Hereford, seu amigo, do Antigo Testamento. Em Lutterworth, Wyclif enviou grupos de pregadores leigos, os chamados lolardos. 

			João Huss, ou Jan Hus (c. 1373-1415), natural de Husinecz, Boêmia, atual República Tcheca, recebeu o grau de bacharel em Teologia em 1394 e o de bacharel em Artes, em 1396, na Universidade de Praga, sendo ordenado sacerdote em 1401. No ano seguinte, tornou-se reitor da Universidade.

			Huss foi influenciado pelas ideias de Wyclif, mas manteve a doutrina católica da transubstanciação. Em sermões na capela de Belém, atraiu simpatizantes, inclusive, inicialmente, o arcebispo Zbybek (1403-1411). Não obstante, o arcebispo queixou-se da atuação de Huss ao papa Alexandre V (1409-1410), que, em 1410, excomungou Huss. 

			João Huss, portando um salvo-conduto do imperador Sigismundo, compareceu ao Concílio de Constança, onde foi preso e condenado à fogueira em 6 de julho de 1415. O imperador renegou o salvo-conduto. 

			Na Boêmia, houve indignação com o martírio de Huss. Em Praga, os hussitas defendiam uma Reforma moderada, advogando que deveriam ser rejeitados os ensinos que contrariavam a Bíblia, mas mantendo vestes litúrgicas e os ritos tradicionais. No interior, porém, surgiram alguns grupos radicais, como os do Monte Tabor, chamados taboritas, que pretendiam apressar o julgamento final por meio do uso da espada, e os do Monte Horebe, menos apocalípticos.     

			Após conflitos com o imperador e o papado, a Igreja da Boêmia voltou à comunhão com Roma, mas com permissão para a comunhão em duas espécies. Os hussitas, que discordaram do acordo com a Igreja Romana, organizaram a Unitas Fratum. Foram chamados irmãos morávios, destacando-se a atuação do bispo Lucas de Praga, entre 1494 e 1528, que antecipou o tema luterano da justificação pela fé. Ele manteve o celibato dos sacerdotes e o septenário dos sacramentos. Lucas, além de visitas aos valdenses, manteve contato com a Igreja Ortodoxa. Em 1542, os morávios uniram-se aos luteranos, aceitando a doutrina da justificação somente pela fé e a concepção eucarística da consubstanciação (DICKENS, 1971, p. 14). 

			 

			
				
					4 “Ainda que a edição das obras de Lutero tenha setenta e um grossos volumes, a obra de Melanchthon, vinte e oito volumes, e os escritos de Erasmo preenchem nove volumes em folio ao redor de mil páginas cada um, os livros são apenas uma fração comparados aos panfletos que se escreveram. Dos manifestos de Lutero do ano de 1523, restam não menos que 189 [...]. Cada acontecimento era anunciado e acompanhado por uma torrente de cartazes e panfletos e amiúde estes iam ilustrados com gravuras. Tanto católicos como protestantes utilizaram palavra e imagem para o ataque e para a defesa” (Tradução).

				

				
					5 “[...] condenamos e reprovamos a todos os que afirmam que a alma intelectiva é mortal ou única em todos os homens e os que ponham essas coisas em dúvida, pois ela não somente é verdadeiramente por si e essencialmente a forma do corpo humano – como se contém no cânon do Papa Clemente V, – mas também imortal, e, além disso, multiplicável, encontra-se multiplicada e multiplica-se individualmente conforme a multidão de corpos em que se infunde” (Tradução).
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